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PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Processo: Pregão Eletrônico 01/2022 

Objeto: TRATA-SE DO  PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2022-CMM QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE MARITUBA E A EMPRESA INTERTON 

COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA, QUE TEM POR OBJETO O FORNECIMENTO DE 

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. 

PRELIMINAR 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 

condução da análise técnica é vinculada à atividade prevista na Constituição Federal em 

seu artigo 74 no qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à administração 

pública, bem como sua responsabilidade. Cabe aos responsáveis pelo controle interno, 

ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência 

ao Tribunal de Contas da União e/ou respectivo tribunal de Contas que forem 

vinculados. 

A Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades 

entabulada no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

 “Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 

entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 

públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal 

de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 

legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas da União.”  
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Neste sentido cabe a ressalva quando a responsabilização solidária do 

responsável pelo Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de 

conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e não informar tais atos ao Tribunal de 

Contas no qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o Controle externo. 

Importante também destacar que o Controlador Interno não é o ordenador de despesas 

e que tal atribuição se restringe ao gestor/presidente da Câmara Municipal de 

Vereadores. 

RELATÓRIO 

Trata-se do primeiro termo aditivo ao processo Licitatório na modalidade pregão 
eletrônico para fornecimento de suprimento de informática com acréscimo de 
quantitativo dos objetos fornecidos e o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

O aditivo tem como fundamento na Cláusula IX do Contrato, bem como no artigo 
124, inciso I, alínea “b” c/c artigo 125, ambos da Lei nº 14.133/2021, senão vejamos: 

DAS ALTERAÇÕES  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 
art. 125 da Lei nº 14.133/201.  

A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato. 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do 
caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, 
e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 O termo aditivo encontra-se com todos os documentos necessários, com a tabela 
descritiva do aumento e todos os respaldos para a efetivação do mesmo demonstrando 
o aumento quantitativo sobre a demanda dos objetos contratados. 

O acréscimo sobre o valor atualizado do Contrato será o percentual na ordem de 
21,99% (vinte e um inteiro e noventa e nove milésimos por cento), dentro dos 
parâmetros legais e da dotação orçamentária. 

Frente ao exame de todo o processo licitatório passa-se à conclusão. 
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CONCLUSÃO 

Face ao exposto, considero a regularidade do PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 01/2022-CMM QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARITUBA E A EMPRESA INTERTON COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA, QUE TEM POR 

OBJETO O FORNECIMENTO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, tendo em vista o 

amparo legal e presentes os requisitos indispensáveis à realização do Processo, sendo 

ele revestido de todas as formalidades legais.  

Sem mais, é o parecer deste Controle Interno. 

Marituba – PA, 20 de dezembro de 2022. 

 

________________________________________ 
José Roberto Amim de Souza 

Controle Interno 
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